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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : C MARQUES DA ROCHA SIMON COMERCIO LTDA EM

RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVANTE : ROCHA & SILVA PENAPOLIS LTDA EM RECUPERACAO

JUDICIAL
ADVOGADO : VAGNER GAVA FERREIRA - SP282263
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

DANIEL DE SOUZA - SP150587
MARIA ELISA PERRONE DOS REIS TOLER - SP178060
GRAZIELA ANGELO MARQUES FREIRE - SP251587
DENISE LEONARDI DOS REIS - SP266766
LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS RIBEIRO - SP289357
CLICIA DO NASCIMENTO VECCHINI - SP304688

INTERES. : ACFB ADMINISTRACAO JUDICIAL LTDA
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MUNICIPIO DE PENAPOLIS
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO. PRESIDÊNCIA.
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.
REGULARIZAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 115/STJ. DECISÃO
SURPRESA. INOCORRÊNCIA. 
1. O recurso especial desacompanhado de procuração outorgando poderes
a seu signatário não tem como ser conhecido. Incidência da Súmula nº 115
/STJ. 
2. Na hipótese, não houve regularização do vício no prazo determinado,
mesmo após regular intimação, o que enseja o não conhecimento do
recurso, nos termos do artigo 76, § 2º, I, do CPC. 
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a procuração outorgada pela 
pessoa jurídica ao advogado deve ser acompanhada da comprovação de
que o signatário era o seu representante legal quando de sua assinatura. 
4. Não há falar em decisão surpresa pois a pessoa jurídica é representada
em juízo por quem os respectivos atos constitutivos designarem (artigo 75,
VIII, do CPC).
5. Agravo interno não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, .07 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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que o signatário era o seu representante legal quando de sua assinatura. 
4. Não há falar em decisão surpresa pois a pessoa jurídica é representada
em juízo por quem os respectivos atos constitutivos designarem (artigo 75,
VIII, do CPC).
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ROCHA & SILVA PENAPOLIS
LTDA. - Em Recuperação Judicial impugnando decisão da Presidência desta Corte que
não conheceu do recurso especial por não ter sido juntada,  mesmo após regular
intimação para que o vício fosse sanado, a cadeia completa de substabelecimento
conferindo poderes ao Dr. Gabriel Battagin Martins, subscritor do recurso especial,
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mais especificamente  não foram identificados os representantes da pessoa jurídica
que outorgaram a procuração.

As agravantes afirmam que, após sua intimação para a regularização
processual no prazo de 5 (cinco), peticionaram apresentando o instrumento particular
de mandato. Apesar disso, não foi considerado suficiente, sob o fundamento de que
não haveria como identificar os outorgantes da procuração (pessoas físicas), questão
que não foi explicitada anteriormente, configurando "total surpresa". 

Concluem, diante disso, que não houve intimação para a correção do
referido erro, mas, sim, intimação genérica. 

Sustentam que apesar de a procuração não identificar o nome das pessoas
físicas, foi claramente assinada pelos sócios, como se pode verificar pela assinatura
constante da primeira procuração, outorgada em fevereiro de 2022,  devendo ser
aplicada a teoria da aparência. 

Ressaltam, ademais, que a mesma procuração foi aceita quando da
interposição de outros recursos perante esta Corte: REsp nº 2.160.695/SP; REsp nº2.
110.361/SP; REsp nº 2.091.441/SP e AREsp nº 2.616.404/SP. 

Requerem a reconsideração da decisão agravada ou sua submissão ao
Colegiado. 

Impugnação às fls. 1.375/1.383 (e-STJ). 
A Subprocuradoria-Geral da República opina pelo não conhecimento do

recurso especial, em parecer assim sintetizado:
 
- Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu de
súplica especial. - 'Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/15, não se conhece
do recurso quando a parte, após intimada para regularizar sua
representação processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/15), não
promove o saneamento do vício dentro do prazo concedido' (AgInt no AREsp
nº 2.343.357/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de ). Ademais, 'Não regulariza a25/9/2023 27/9/2023
representação processual a pessoa jurídica que não comprova nos autos que
o outorgante da procuração juntada é seu representante legal'  (AgInt no
AREsp n.  2.626.130/SE, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em , D Je de ), cabendo à parte zelar4/11/2024 6/11/2024
pela regularidade processual, juntando aos autos todas as peças
obrigatórias, como é o caso da  cadeia completa de procurações e/ou
substabelecimentos. Precedentes do STJ.
- Parecer pelo não provimento do presente agravo interno, com a consequente
manutenção da r. decisão agravada, que não conheceu do recurso especial" 
(e-STJ fls. 1.416/1.417). 
 
É o relatório. 
 
 

VOTO

A irresignação não merece acolhida. 
Cumpre assinalar, de início, que nos termos da iterativa jurisprudência

desta Corte, não se conhece do recurso desacompanhado de procuração ou em que a
cadeia de substabelecimentos está incompleta. 

É preciso registrar que na procuração outorgada pela pessoa jurídica é
indispensável a comprovação de que o signatário era seu representante legal quando
da assinatura, o que se faz com a juntada do respectivo contrato social.

A propósito:
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA. NÃO
CONHECIMENTO DO RECLAMO. SÚMULA 115/STJ. IRRESIGNAÇÃO
RECURSAL DA AGRAVANTE. NÃO ACOLHIMENTO.  RECURSO
DESPROVIDO.
1. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados de
procuração ou em que a cadeia de substabelecimentos mostra-se
incompleta são inexistentes, à luz do disposto na Súmula 115 do STJ.
1.1. Na hipótese, apesar de ter a parte agravante procedido à
juntada de substabelecimento e de procuração aos autos (e-STJ, fls.
434/438), depois de instada a fazê-lo, o instrumento de mandato vem
assinado por alguém, que não se sabe quem, nem se essa pessoa é
representante legal da pessoa jurídica recorrente.
1.2. "A procuração outorgada pela pessoa jurídica ao advogado deve
ser acompanhada da comprovação de que o signatário era o seu

 (AgInt no AREsprepresentante legal quando de sua assinatura"
2.149.271/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ).2. Agravo interno12/12/2022 15/12/2022
desprovido".
(AgInt no AREsp nº  2.682.263/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se)16/12/2024 20/12/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO DE
PODERES AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL.
PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE OUTORGA DE
PODERES PELO REPRESENTANTE LEGAL. SÚMULA N. 115 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração
nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a
representação processual, não o faz no prazo assinado, não se
conhece do pleito recursal, de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art.
932, parágrafo único, do CPC de 2015.
2. Não regulariza a representação processual a pessoa jurídica que
não comprova nos autos que o outorgante da procuração juntada é
seu representante legal.
3. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
4. Agravo interno não conhecido".
(AgInt no AREsp nº  2.626.130/SE, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de  -4/11/2024 6/11/2024
grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA
DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO
RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.
1. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados de
procuração ou em que a cadeia de substabelecimentos mostra-se incompleta
são inexistentes, à luz do disposto na Súmula 115 do STJ.
1.1. Na hipótese, embora devidamente intimada para a regularização
da representação processual, a parte recorrente não procedeu, no
prazo assinalado, à juntada da cadeia completa de procurações e/ou
substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor do recurso.
1.2 "A procuração outorgada pela pessoa jurídica ao advogado deve
ser acompanhada da comprovação de que o signatário era o seu
representante legal quando de sua assinatura" (AgInt no AREsp n.
2.149.271/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)12/12/2022 15/12/2022
2. Agravo interno desprovido".
(AgInt no REsp nº  2.110.985/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)30/9/2024 3/10/2024
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL APÓS A INTIMAÇÃO PREVISTA NO ART.
76 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ. IMPOSSIBILIDA DE
DE REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. PRECLUSÃO.
1. A parte recorrente, no momento da interposição do recurso, não
procedeu à juntada da cadeia completa de procuração e/ou
substabelecimento conferindo poderes ao advogado subscritor do
recurso especial. A parte, embora regularmente intimada para sanar
referido vício, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, sob pena de
não conhecimento do recurso (art. 76 do CPC), não regularizou sua
representação processual, uma vez que na procuração juntada à fl.
194 e-STJ não há como identificar o outorgante, e se este realmente
possui poderes para representar a pessoa jurídica recorrente. Dessa
forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado,
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.
2. Não socorre à agravante o argumento de que o contrato social consta dos
autos originários da execução fiscal, visto que o presente recurso especial
originou-se de agravo de instrumento, não tendo a parte agravante juntado o
contrato social para fins de identificação do outorgante da procuração na
formação do instrumento, de modo que a ausência de regularização do vicio
após a intimação realizada com base no art. 76 do CPC impossibilita a
regularização posterior em razão da ocorrência da preclusão. A propósito:
AgInt no AREsp 1520555/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
DJe de ; AgInt no REsp 1788526/TO, relator Ministro Napoleão30/6/2020
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de ; e AgInt no REsp17/6/2020
1830797/SE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 

.18/3/2020
3. Agravo interno não provido".
(AgInt nos EDcl no REsp nº 2.063.135/SP, relator Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 13/11/2023

 - grifou-se)17/11/2023
 

Na hipótese, a intimação foi feita  para a regularização da representação
processual (e-STJ fl. 226), não tendo as recorrentes comprovado, contudo, que os
signatários das procurações são seus representantes legais, o que impede o
conhecimento do recurso, não se havendo falar em incidência da teoria da aparência
com a posterior juntada do contrato social.  

Ressalte-se que não configura decisão surpresa aquela que apenas exige os
requisitos previstos em lei:
 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL APRESENTADO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS
AUTOS. PARTE INTIMADA PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. VÍCIO NÃO SANADO. AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE
PROCURAÇÕES. APELO NOBRE QUE NÃO PODE SER CONHECIDO.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 115/STJ.
1. Intimada para regularizar a representação processual, a agravante juntou
aos autos o instrumento de procuração outorgada ao advogado subscritor do
recurso especial, acompanhado do contrato social da pessoa jurídica
outorgante. Contudo, no referido documento não constam as subscritoras da
procuração como detentoras de poderes para tal fim.
2. Dessarte, inexistindo no caderno processual a cadeia completa de
procurações que comprovem os poderes do subscritor da petição de recurso
especial, resta irregular a representação processual, esbarrando o pleito na
vedação prevista na Súmula 115/STJ.
3. Não há falar em decisão surpresa na espécie, haja vista que a
regularização da representação processual deve se dar nos termos
da lei, in casu, o art. 75, VIII, do CPC.
4. Agravo interno não provido".
(AgInt no REsp nº 1.941.903/AP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de )11/9/2023 14/9/2023
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Cumpre assinalar, ainda, que a regularidade processual é analisada dentro
dos autos e não em comparação a outros recursos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.159.850 / SP
Número Registro: 2024/0276443-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10008606220228260438 22101987820238260000

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C MARQUES DA ROCHA SIMON COMERCIO LTDA EM 
RECUPERACAO JUDICIAL
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DANIEL DE SOUZA - SP150587
MARIA ELISA PERRONE DOS REIS TOLER - SP178060
GRAZIELA ANGELO MARQUES FREIRE - SP251587
DENISE LEONARDI DOS REIS - SP266766
LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS RIBEIRO - SP289357
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INTERES. : ACFB ADMINISTRACAO JUDICIAL LTDA
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MUNICIPIO DE PENAPOLIS
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : C MARQUES DA ROCHA SIMON COMERCIO LTDA EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

AGRAVANTE : ROCHA & SILVA PENAPOLIS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : VAGNER GAVA FERREIRA - SP282263
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

DANIEL DE SOUZA - SP150587
MARIA ELISA PERRONE DOS REIS TOLER - SP178060
GRAZIELA ANGELO MARQUES FREIRE - SP251587
DENISE LEONARDI DOS REIS - SP266766
LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS RIBEIRO - SP289357
CLICIA DO NASCIMENTO VECCHINI - SP304688

INTERES. : ACFB ADMINISTRACAO JUDICIAL LTDA
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MUNICIPIO DE PENAPOLIS
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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